
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELA VISTA 

 

EDITAL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 037/2025 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2025 

INVERSÃO DE FASES 

Código E-sfinge: “D56A524D8098B7FC14BE73C43E3790B0CC6895CD” 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BELA VISTA-MS 

 
REQUISITANTE(s): SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E 

TRANSPORTES. 

 

 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução da Obra de 

Construção de Creche e Escola de Ensino Infantil, Bela Vista/MS – FNDE – Creche 

Tipo 1, no âmbito do Termo de Compromisso nº 965496/2024/ FNDE/CAIXA - 

Operação 1097094-91”. 

 
 
 

 
VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 5.951.122,78 (Cinco milhões 

novecentos e cinquenta e um mil cento e vinte e dois reais e setenta e oito centavos). 
 

 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

 
Dia 13/06/2025 às 08:30 horas (horário de Brasília) 

 

 
REFERÊNCIA DE TEMPO: HORÁRIO OFICIAL DE BRASÍLIA (DF). 

 

 
PLATAFORMA: www.licitanet.com.br 

 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO 

 
REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 

http://www.licitanet.com.br/
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7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 

8. DA FASE DE LANCES: 
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11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
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Anexo IV.   Minuta do Contrato 

Anexo V.  Declaração unificada 

Anexo VI. Declaração de Conhecimento das Condições e Locais da Obra 

RECURSOS ORÇAMENTARIOS 

SUMÁRIO: 

1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

4. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES – INVERSÃO DE FASES: 
 

5. DA FASE DE HABILITAÇÃO: 

6. DA VISTORIA AO LOCAL DA OBRA: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Ficha: 493 

Unidade: 020701 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Funcional: 12.365.0124.1007.0000 CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO, REFORMA E MELHORIAS DAS UNIDADES DA 

Catec. Econ.: 4.4.90.51.91 OBRAS EM ANDAMENTO 

Fonte: 500 – Recursos não vinculados de Impostos 1001 – Identificação das despesas com manutenção e 

Ficha: 496 

Unidade: 020701 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Funcional: 12.365.0124.1007.0000 CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO, REFORMA E MELHORIAS DAS UNIDADES DA 

Catec. Econ.: 4.4.90.51.91 OBRAS EM ANDAMENTO 

Fonte: 500 - Transferências do Governo Federal ref. 0000 – Sem código de acompanhamento. 

 

 

PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS, PROJETOS, RELATÓRIOS, MEMORIAIS DESCRITIVOS, MEMORIAIS DE CÁLCULO, 

CRONOGRAMAS FÍSICO– FINANCEIRO, BEM COMO TODOS OS ARQUIVOS RELATIVOS À PARTE TÉCNICA DO 

PROCESSO ESTÃO DISPONIBILIZADOS NO SEGUINTE LINK: https://drive.google.com/drive/folders/1DBKTB-o_kpq9- 

0vAuXcSCC2JgEQUqux- ou no Portal: www.licitanet.com.br. 

https://drive.google.com/drive/folders/1DBKTB-o_kpq9-0vAuXcSCC2JgEQUqux-
https://drive.google.com/drive/folders/1DBKTB-o_kpq9-0vAuXcSCC2JgEQUqux-
http://www.licitanet.com.br/
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EDITAL 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 0004/2025 

(Processo Licitatório n° 0037/2025) 
INVERSÃO DE FASES (§1º DO ARTIGO 17 DA LEI 14.133/2021) 

     Código E-sfinge: “D56A524D8098B7FC14BE73C43E3790B0CC6895CD” 

 

I. Torna-se público que o município de Bela Vista, por meio da Superintendência 

de Licitação, sediado na Rua Santo Afonso, n. 660, Centro, Bela Vista/MS, que 

será reaberto a licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma 

ELETRÔNICA, com critério de julgamento pelo MENOR PREÇO, sob o regime 

de empreitada por Menor Preço Global, nos termos da Lei Federal nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, e, ainda, de acordo com 

as condições estabelecidas neste Edital. 

II. O valor estimado da obra e dos serviços descritos acima é de R$ 5.767.018,82 

(cinco milhões setecentos e sessenta e sete mil cento e dezoito reais e oitenta 

e dois centavos), Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE e 

R$ 184.103,96 (cento e oitenta e quatro mil cento e três reais e noventa e seis 

centavos) contrapartida do Município (recurso próprio), totalizando o valor total 

de R$ 5.951.122,78 (Cinco milhões, novecentos e cinquenta e um mil, cento e 

vinte e dois reais e setenta e oito centavos) conforme planilhas orçamentárias. 

Os serviços aqui descritos deverão ser executados considerando incluídos 

nesta obra o fornecimento de todos os materiais, ferramentas e equipamentos, 

mão de obra e demais despesas necessárias à sua conclusão, tudo de 

conformidade com as especificações contidas neste edital e seus anexos 

(planilhas, especificações e projeto) e de acordo com as normas pertinentes da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 

 

1.4. Constitui o objeto da presente licitação a “Contratação de empresa especializada 

para execução da Obra de Construção de Creche e Escola de Ensino Infantil, Bela 

Vista/MS – FNDE – Creche Tipo 1, no âmbito do Termo de Compromisso nº 

965496/2024/ FNDE/CAIXA - Operação 1097094-91”, de interesse da Secretaria 

Municipal de Educação de Bela Vista/MS, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos. 

1.5. PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS, PROJETOS, RELATÓRIOS, MEMORIAIS 

DESCRITIVOS, MEMORIAIS DE CÁLCULO, CRONOGRAMAS FÍSICO– FINANCEIRO, 

BEM COMO TODOS OS ARQUIVOS RELATIVOS À PARTE TÉCNICA DO PROCESSO 

ESTÃO DISPONIBILIZADOS NO SEGUINTE LINK: 

https://drive.google.com/drive/folders/1DBKTB-o_kpq9-0vAuXcSCC2JgEQUqux- ou no 

Portal: www.licitanet.com.br.. 

PREAMBULO 

1 DO OBJETO DA LICITAÇÃO: 

https://drive.google.com/drive/folders/1DBKTB-o_kpq9-0vAuXcSCC2JgEQUqux-
http://www.licitanet.com.br/
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2.1 Poderão participar da presente Licitação: 

2.1.1 Quaisquer empresas, legalmente constituídas, enquadradas no ramo de 

atividade econômica pertinente e compatível ao objeto da licitação, e que, 

satisfaçam as condições do Edital. 

2.1.2 Empresas que atendam às exigências constantes no Edital e seus anexos, 

inclusive quanto à documentação requerida para sua habilitação, qualquer 

que seja sua forma de constituição, ressalvado as particularidades do 

instrumento convocatório e/ou da legislação pátria em vigor. 

2.1.3 Empresas cujo objeto social em vigor, especifique atividade pertinente e 

compatível com o objeto da licitação. 

2.1.4 Sociedades cooperativas em que, o objeto social destas, sejam pertinentes 

e compatíveis com o objeto da licitação, ou seja, tenham o mesmo escopo, 

respeitando as vedações do art. 5º, da Lei Federal nº 12.690/2012. (art. 10, 

§ 2º, da Lei n° 12.690/2012). 

 
2.1.5 Empresas que estiverem constituídas no país, devidamente em 

consonância com as leis brasileiras. 

2.1.6  Empresas e equiparadas que apresentarem os documentos aqui exigidos, 

e não estiverem sob declaração de inidoneidade ajuizada por qualquer 

órgão ou entidade da Administração Pública, direta ou indireta, em qualquer 

esfera administrativa do Poder Público. 

2.2 Não poderão disputar esta licitação: 

 
2.2.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s). 

 
2.2.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados. 

2.2.3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários. 

2.2.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta. 

2 DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 
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2.2.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

2.2.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.2.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 

de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

2.2.8 agente público do órgão ou entidade licitante; 

 
2.2.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição; 

2.2.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 

do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 

ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina 

a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.2.11 O impedimento de que trata o item 2.2.4 será também aplicado ao licitante 

que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar 

a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do licitante. 

2.2.12 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos 

projetos e a empresa a que se referem os itens 2.2.2 e 2.2.3 poderão participar no 

apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou 

de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 

órgão ou entidade. 

2.2.13 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico 

2.2.14 O disposto nos itens 2.2.2 e 2.2.3 não impede a licitação ou a contratação 

de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico 

e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos 

demais regimes de execução. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
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2.2.15 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e 

programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira 

ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 

contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre 

o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.2.16 A vedação de que trata o item 2.2.8 estende-se a terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 

profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica. 

 

3.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 

úteis antes da data da abertura do certame. 

3.1 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame. 

3.2  A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, pelos seguintes meios: www.licitanet.com.br, encaminhada pelo 

endereço eletrônico licitacao@belavista.ms.gov.br ou protocolada no Setor de 

Protocolo deste Órgão, situado na Rua Santo Afonso, 660, Bairro Centro, Cidade 

Bela Vista - MS, em dia de expediente, no horário compreendido das 13h00min às 

17h00min de segunda-feira a quinta-feira. 

3.2.1 A impugnação deverá estar assinada pelo seu representante legal, devendo 

ainda ser comprovado os poderes para tal investidura. 

3.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

3.4 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

3.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 
 

 
4.1 A presente licitação será realizada com inversão de fases, permitida no art. 17, § 

1º, da Lei n.º 14.133/2021, devendo a habilitação dos licitantes preceder a fase de 

apresentação de proposta e lances. 

3 DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

4 DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES – INVERSÃO DE FASES: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.licitanet.com.br/
mailto:licitacao@belavista.ms.gov.br
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4.1.1 A inversão de fases terá como benefícios a verificação prévia da 

qualificação técnica, jurídica, da experiência e da qualidade dos serviços prestados 

pelos licitantes, em busca de atender aos parâmetros mínimos de qualidade 

definidos no Termo de Referência, na tentativa de evitar mácula no preço com a 

realização da disputa de lances antes do julgamento da capacidade de execução 

do objeto. Assim, a disputa ocorrerá após a análise da habilitação dos licitantes, 

sendo o menor preço o critério decisivo na escolha da melhor proposta para a 

administração. 

4.1.2 Administração espera poder avaliar a habilitação dentro das exigências 

do Termo de Referência e assim quantificar as empresas que poderão ofertar os 

lances no certame. A inversão de fases trará benefícios para o erário, uma vez que 

a gestão municipal poderá avaliar com mais critérios a habilitação das empresas, 

com o objetivo de que a sessão de lances seja apenas com empresas que 

realmente tenham capacidade técnica e jurídica compatível com o montante de 

serviços ora apresentados e possam atender a Administração dentro das normas 

vigentes e cumprir todos os prazos do futuro contrato. Não obstante, a 

complexidade da proposta e sua elaboração de forma coerente e exequível são 

fundamentais para a qualidade dos serviços prestados pelos licitantes. 

4.2 Para fins de participação, credenciamento, o interessado na participação do 

presente certame, deverá apresentar-se de forma “on-line”, durante a sessão pública 

virtual, no âmbito do Sistema Licitanet (www.licitanet.com.br), o qual, fará por meio da 

digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador 

da corretora de mercadorias), exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

observados data e horário limite estabelecidos. 

4.3 Caberá ao participante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 

a sessão pública da concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema 

ou da desconexão do seu representante. 

4.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

4.5 A participação do interessado na concorrência eletrônica se manifestará por meio 

de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, 

aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas neste Edital. 

http://www.licitanet.com.br/
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4.6 O acesso do operador a concorrência, para efeito de encaminhamento de 

proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se 

dará mediante prévia definição de senha privativa. 

4.7 A senha dos operadores poderá ser utilizada em qualquer concorrência eletrônica, 

salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da 

plataforma Licitanet. 

4.8 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso 

em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo 

a plataforma licitanet a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.9 O credenciamento do responsável para representar os interesses da empresa 

junto ao sistema eletrônico de licitações, implicará definitivamente na 

responsabilidade legal pelos atos praticados pelo credenciado, bem como, a 

presunção de capacidade técnica suficiente para operacionalização do sistema e 

realização das transações inerentes a referida “CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA”, 

sob pena de responsabilidades administrativas, civil ou criminal. 

4.10 O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante 

vencedor do certame, em conformidade com o regulamento operacional do Sistema 

Licitanet (www.licitanet.com.br). 

4.11 DAS CONDIÇÕES DE MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE (EPP) 

4.11.1 As licitantes enquadradas como Microempresa (ME), Empresa de 

Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI), ou sociedade 

cooperativa, nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, terão 

tratamento favorecido, consoante disposições contidas nos art. 42 ao 49. 

4.11.2 As licitantes deverão indicar em campo próprio do sistema a condição 

de enquadramento como Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP), 

Microempreendedor Individual (MEI) ou sociedade cooperativa conforme cada 

caso. 

4.11.2.1 Por ser uma licitação controlada via sistema a ausência da indicação 

na forma acima implicará na não concessão do tratamento 

diferenciado e será de total responsabilidade da licitante. 

4.11.3 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas 

e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, 

e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 

8.538/2015). 

http://www.licitanet.com.br/
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4.12 Ao participar do presente certame, a empresa licitante declara: 
 

a) que tomou conhecimento e está de pleno acordo com o Regulamento do Sistema 

Eletrônico de Licitações do Brasil, disponível no endereço eletrônico www.bll.org.br, 

tendo realizado o cadastro e aderido ao referido sistema para participar de licitações 

públicas, na condição de licitante, não havendo nada a contestar ou discordar. 

b) que conhece e aceita o inteiro teor do edital desta concorrência eletrônica, 

ressalvado o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e 

informações necessários para o cumprimento integral das obrigações desta licitação. 

4.13 O não comparecimento de qualquer licitante e/ou representante, de forma 

“online”, durante a sessão pública virtual, no âmbito do Sistema Licitanet 

(www.licitanet.com.br), não impedirá que elas se realizem, não cabendo ao ausente, 

reclamação de qualquer natureza, ressalvando-se o direito recursal, na forma da Lei. 

 

5.1 Em razão da inversão de fases, a sessão será aberta com a verificação dos 

documentos de habilitação dos proponentes. Decidida a habilitação/inabilitação, se 

iniciará a fase de julgamento de proposta. A proponente deverá apresentar a 

documentação requerida, em campo próprio, devidamente disponível, sob pena de 

inabilitação, remetida obrigatoriamente via sistema eletrônico de licitações, de forma 

on-line, no âmbito do Sistema Licitanet (www.licitanet.com.br). 

5.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação dos licitantes, 

a Agente de Contratação verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta em um dos seguintes 

cadastros: 

5.2.1 Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF 

(https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf- 

web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf;jse 

ssionid=Lp-gz4K4+wL1xn-GhxSwS3bC.srvv4288_inst01); 

5.2.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado 

&direcao=asc). 

5.2.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

5 DA FASE DE HABILITAÇÃO: 

http://www.bll.org.br/
http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf%3Bjsessionid%3DLp-gz4K4%2BwL1xn-GhxSwS3bC.srvv4288_inst01
https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf%3Bjsessionid%3DLp-gz4K4%2BwL1xn-GhxSwS3bC.srvv4288_inst01
https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf%3Bjsessionid%3DLp-gz4K4%2BwL1xn-GhxSwS3bC.srvv4288_inst01
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc).%20
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc).%20
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
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5.2.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º) 

5.2.5 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

inabilitação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º 

5.2.6 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

5.2.7 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

5.3 DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

5.3.1 A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA, conforme a 

constituição consistirá em: 

a). tratando-se de empresa individual, requerimento de empresário individual, 

devidamente registrado na Junta Comercial (sede da licitante); ou 

 
b). tratando-se de sociedades comerciais, ato constitutivo ou estatuto em vigor 

e suas alterações posteriores ou instrumento consolidado, devidamente 

registrado na Junta Comercial (sede da licitante); ou 

 
c). tratando-se de sociedades por ações (S/A), ato constitutivo ou estatuto em 

vigor e suas alterações posteriores ou instrumento consolidado, devidamente 

registrado na Junta Comercial (sede da licitante), acompanhado de 

documentos de eleição dos atuais administradores em exercício; ou 

 
d). tratando-se de sociedades civis, ato constitutivo ou estatuto em vigor e suas 

alterações posteriores ou instrumento consolidado, devidamente registrado no 

Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas (PJ), acompanhado de prova 

da diretoria em exercício; ou 

 
e). tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira, ato de registro ou 

decreto de autorização para funcionamento no País, expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir; ou 

 
f). tratando-se de microempreendedor individual (MEI), Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, ou 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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g). tratando-se de sociedades cooperativas, ato constitutivo ou estatuto em 

vigor e última alteração subsequente, com fulcro no art. 14, da Lei Federal nº 

5.764/1971, acompanhado do “modelo de gestão operacional”, conforme 

disposto no art. 10, § 1º, c/c art. 11, da IN nº 05/2017 (MPDG). 

 
h). Em relação às fornecedoras cooperativas será, ainda, exigida a seguinte 

documentação complementar: 

 
I. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição 

e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da 

cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º 

a 6º da Lei n. 5.764 de 1971; 

 
II. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual –DRSCI, 

para cada um dos cooperados indicados; 

 
III. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à execução contratual. 

 
IV. O registro previsto na Lei nº 5.764, de 1971, art. 107; 

 
V. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; e 

 
VI.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia 

que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a 

ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias 

gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que 

executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) 

ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o 

objeto da dispensa; 

 
VII. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 

112 da Lei n.º 5.764, de 1971 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que 

tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

5.3.2 Documentação relativa à regularidade FISCAL E TRABALHISTA, consistirá 

em: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF), 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado. 



ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELA VISTA 

 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Municipal, conforme 

competência e personalidade jurídica da empresa, relativa ao domicílio ou sede 

da licitante que ora se habilita. 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social 

(INSS), mediante Certidão Negativa de Débitos (CND), ou, Certidão Positiva de 

Débitos com Efeitos de Negativa (CPN), relativos aos Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União, expedida conjunta pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), na forma da Lei. (Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 

1.751/2014) 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Certidão de Tributos 

Municipais) emitido pelo órgão competente, do domicílio ou sede da licitante, 

que comprove a regularidade de débitos tributários referentes ao Imposto sobre 

Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN. 

e) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo De Serviço 

(FGTS), mediante Certificado de Regularidade de Situação – CRF, 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por Lei. (Lei Federal nº 8.036/1990) 

f) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou, Certidão Positiva de Débitos com 

Efeitos de Negativa (CPN), expedida pelo TRIBUNAL SUPERIOR DO 

TRABALHO – TST (http://www.tst.jus.br), nos termos do Decreto-Lei nº 

5.452/1943, Consolidação das Leis do Trabalho. 

5.3.3 A Documentos relativos à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 

consistirá em: 
 

a) Certidão negativa de falência ou de recuperação judicial, expedida pelo 

distribuidor, ou distribuidores, se for o caso, da sede da licitante. 

NOTA: As empresas que, eventualmente, estejam em processo de recuperação 

judicial ou extrajudicial, deverão apresentar certidão emitida pela instância judicial 

competente, certificando que se encontram aptas econômica e financeiramente a 

participar de certames licitatórios ou Plano de Recuperação Judicial devidamente 

aprovado. 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

b.1. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção 

de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

http://www.tst.jus.br/
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(LC), iguais ou superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes 

fórmulas: 

 

 
LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

 Ativo Total 

SG = Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

LC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
 

b.1.1. Caso a empresa apresente resultado menor que o estabelecido acima, em 

qualquer dos índices referidos, a licitante deverá comprovar capital mínimo 

OU patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado 

da contratação. 

b.1.2. Caso os índices não estejam explícitos no balanço, para agilidade no 

processo estes poderão ser demonstrados através de declaração. 

b.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de 

a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

b.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 

contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

I -  O Balanço patrimonial conforme alínea "b", consistirá em: 
 

a) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis ou balanço de abertura 

arquivado na Junta Comercial; ou apresentação do Livro Diário registrado na 

Junta Comercial, contendo: Termo de Abertura, Balanço, Demonstração de 

Resultado de Exercício (DRE) e Termo de Encerramento; ou 

b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis extraído do Sped com 

identificação do Arquivo (HASH) e Número do Recibo; ou 

c) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis registrado em Cartório, 

relativo ao domicílio ou sede da licitante, para empresas Sociedade Simples; 

ou 
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d) Declaração Anual do SIMEI, para empresas microempreendedor individual 

(MEI). 

c) Garantia de participação no processo licitatório 

 
c).1. As empresas interessadas em participar da presente licitação 

deverão prestar garantia de no mínimo 1% (um por cento) do valor 

global estimado, sob pena de decair o direito de participação no 

processo licitatório, podendo o licitante optar por uma das seguintes 

modalidades: 

I - CAUÇÃO em dinheiro ou em títulos da dívida pública, 

devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 

custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados 

pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério da Fazenda; 

II - Seguro-garantia; 

 
III - Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira 

devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central 

do Brasil. 

IV - Título de capitalização custeado por pagamento único, com 

resgate pelo valor total. (Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023). 

c).2. Caso a garantia prestada seja efetuada em dinheiro, o 

recolhimento far-se-á por depósito bancário na Conta n° 6027 - 5, 

agência n° 0267 - 4, Banco do Brasil, Titular: Prefeitura Municipal de 

Bela Vista/MS. 

c).3. Os títulos de dívida pública, somente serão aceitos como garantia, 

desde que comprovada sua escrituração em sistema centralizado de 

liquidação e custódia, pelo seu valor econômico, conforme definido 

pelo Ministério da Fazenda (artigo 61, da Lei de Responsabilidade 

Fiscal). 

c).4. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 

10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em 

que for declarada fracassada a licitação no www.licitanet.com.br. 

c).5. O COMPROVANTE DA PRESTAÇÃO DA GARANTIA DEVE SER 

ENVIADO JUNTO COM A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

http://www.licitanet.com.br/
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NO PORTAL www.licitanet.com.br, SOB PENA DE 

DESCLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA. 

5.3.4 A Documentos relativos à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em: 

 
a) Comprovação de Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA 

(Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo), da região da sede da empresa, em plena validade; 

b) Comprovação da capacitação técnico-operacional mediante apresentação 

de um ou mais atestado de capacidade técnico operacional, fornecidos por 

pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificado, em 

nome da licitante, compatível com o objeto da licitação. 

c) Comprovação de Registro ou inscrição do responsável técnico no CREA 

(Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo), da região da sede da empresa, em plena validade; 

d) Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação 

de Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região 

pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) 

técnico(s), que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou 

o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, compatível com o objeto da 

presente licitação. 

e) Comprovação de vinculo da empresa licitante com o (s) responsável (is) 

técnico (s) acima elencado (s), este(s) deverão pertencer ao quadro 

permanente da empresa licitante ou comprovar contrato de prestação de 

serviços terceirizados, na data prevista para entrega da proposta, entendendo- 

se como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por 

intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; a 

constatação na Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica do CREA, 

da inclusão de seu nome no quadro de Responsáveis Técnicos pela empresa; 

o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência 

Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, 

ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura desde que 

acompanhada de Declaração de Anuência do profissional, caso o licitante se 

sagre vencedor desta licitação. 

f) O(s) atestado(s) exigido(s) técnico-operacional e profissional, deverão conter 

informações que permitam a Administração avaliar sua autenticidade junto ao 

emissor, tais como: 

I. Descrição das características da obra ou serviço 

http://www.licitanet.com.br/
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II. Indicação do Representante legal do contratante; 
 

III. Indicação da data de emissão; 

 
IV. Dados para contato como telefone, e/ou e-mail. 

 
g) No caso de atestados e/ou certidões, emitidos por empresa de iniciativa 

privada, não serão considerados aqueles, emitidos por sociedades integrantes 

de um mesmo grupo econômico à empresa licitante. Serão consideradas 

sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico à empresa licitante, 

indistintamente se controladas ou controladoras, aquelas que tenham em seu 

quadro societário, pessoa física (PF) ou jurídica (PJ), em comum. 

h) Para atendimento quanto à capacidade técnico-operacional e profissional, 

compatível ao objeto, será aceito atestado (s) equivalente (s) ou superior (es), 

para os itens envolvendo a parcela de maior relevância e valor significativo do 

objeto, nos termos do §1° do art. 67 da Lei 14.133/2021 e observada a limitação 

imposta no §2° do mesmo artigo, nos seguintes termos: 

 

PARCELA DE MAIOR RELEVANCIA UN 
QUANT. 
(100%) 

PERCENTUAL 
% 

TELHA TERMOISOLANTE REVESTIDA EM ACO GALVALUME, 
FACE SUPERIOR TRAPEZOIDAL E FACE INFERIOR PLANA 
(NAO INCLUI ACESSORIOS DE FIXACAO), REVEST COM 
ESPESSURA DE 0,50 MM, COM PRE-PINTURA DE COR 
BRANCA NAS DUAS FACES, NUCLEO EM 
POLIIOCIANURATO (PIR) COM ESPESSURA DE 50 MM (M2) 

 

 
M2 

 

 
1441,00 

 

 
50% 

ESTRUTURA TRELIÇADA DE COBERTURA, TIPO FINK, COM 
LIGAÇÕES SOLDADAS, INCLUSOS PERFIS METÁLICOS, 
CHAPAS METÁLICAS, MÃO DE OBRA E TRANSPORTE COM 
GUINDASTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_01/2020_PSA 

 
kg 

 
19.006,00 

 
50% 

Apesar de não representarem 4% ou mais do orçamento, os itens abaixo foram incluídos como relevantes devido 
à sua importância técnica. Embora o valor individual não ultrapasse esse percentual, a quantidade expressiva 
desses itens na planilha e a complexidade de sua execução tornam fundamental a experiência prévia na 
realização desse volume de serviço, garantindo a qualidade e a segurança da edificação. Sendo necessário a 
apresentação de atestado de capacidade técnica conforme previsto na Lei 14.133/21 Artigo 6º, inciso XLIV e 
Artigo 67, §1º. 

ESTACA ESCAVADA MECANICAMENTE, SEM FLUIDO 
ESTABILIZANTE, COM 40CM DE DIÂMETRO, CONCRETO 
LANÇADO POR CAMINHÃO BETONEIRA (EXCLUSIVE 
MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO). AF_01/2020_PA 

 
m 

 
1289,00 

 
50% 

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA 
CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO UTILIZANDO 
AÇO CA-50 DE 10,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 

kg 2432,52 50% 

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA 
CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO UTILIZANDO 
AÇO CA-60 DE 5,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 

kg 3003,33 50% 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS 
FURADOS NA VERTICAL DE 9X19X39 CM (ESPESSURA 9 
CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO 
EM BETONEIRA. AF_12/2021 

 
M² 

 
931,08 

 
50% 

PISO EM GRANILITE, MARMORITE OU GRANITINA EM 
AMBIENTES INTERNOS, COM ESPESSURA DE 8 MM, 
INCLUSO MISTURA EM BETONEIRA, COLOCAÇÃO DAS 

M² 412,53 50% 
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JUNTAS, APLICAÇÃO DO PISO, 4 POLIMENTOS COM 
POLITRIZ, ESTUCAMENTO, SELADOR E CERA. AF_06/2022 

   

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO 
ESMALTADA DE DIMENSÕES 60X60 CM APLICADA EM 
AMBIENTES DE ÁREA MAIOR QUE 10 M2. AF_02/2023_PE 

M² 348,00 50% 

 
i) Atestado e Certidão que tenham como responsável técnico por fiscalização, 

não serão considerados no cumprimento da exigência do item acima. 

5.3.4.1 No caso de empresa com registro no CREA ou CAU de outra 

Unidade Federativa, a empresa deverá, caso seja vencedora da licitação, 

providenciar o visto no Estado de Mato Grosso do Sul para fins de formalização 

contratual, conforme estabelece o artigo 5º, da Resolução n.º 336, de 27 de outubro 

de 1.989/ Resolução 413/97 do CONFEA; Lei 12.378/2.010 / Resolução CAU-BR Nº 

17 DE 02/03/2012 (Federal). 

5.3.5 Outras documentações: 

 
a) Declaração Unificada, modelo ANEXO V. 

b) Declaração de Conhecimento dos Locais e Condições, modelo ANEXO 

VI. 

5.4 . A licitante que participar através da matriz da empresa deverá apresentar a 

documentação desta; havendo a participação da filial, seus documentos é que 

deverão ser apresentados; na hipótese de filial, podem ser apresentados documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente são emitidos em nome da matriz. 

5.5 Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de 

inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos 

há menos de 90 (noventa) dias da data estabelecida para o recebimento das 

propostas. 

5.6 A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos 

e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 

habilitação. 

5.7 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 

para (Lei 14.133/21, art. 64): 

5.7.1 A complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 

abertura do certame; e atualização de documentos cuja validade tenha expirado após 

a data de recebimento das propostas; 
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5.7.2 A Agente de Contratação, motivadamente, poderá, caso julgue conveniente, 

para o melhor atendimento do interesse público, com vistas a favorecer a 

competitividade no certame, aplicar o Acórdão 1.211/2021 do TCU: 
 

5.8 Encerrado o prazo para envio da documentação (habilitação ou proposta) de que 

trata o Edital e convocação, poderá ser admitida mediante a realização de diligência 

a apresentação de novos documentos para a: 

5.8.1 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

5.8.2 Apresentação de documentos de cunho declaratório emitidos unilateralmente 

pelo licitante; 

5.8.3 Aferição das condições de habilitação ou de classificação do licitante 

decorrentes de fatos ou condições preexistentes ao momento da abertura do certame 

que, por eventual erro ou falha do licitante, tenha deixado de ser apresentado. 

5.8.4 Por condição preexistente, entende-se como sendo aquela em que o licitante 

já preenchia antes da abertura da sessão. 
 

ACÓRDÃO Nº 1211/2021 – TCU – Plenário. 

Admitir a juntada de documentos que apenas venham a atestar condição 

pré-existente à abertura da sessão pública do certame não fere os 

princípios da isonomia e igualdade entre as licitantes e o oposto, ou seja, a 

desclassificação do licitante, sem que lhe seja conferida oportunidade para 

sanear os seus documentos de habilitação e/ou proposta, resulta em 

objetivo dissociado do interesse público, com a prevalência do processo 

(meio) sobre o resultado almejado (fim). 

A Agente de Contratação, durante as fases de julgamento das propostas 

e/ou habilitação, deve sanear eventuais erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos 

licitantes, nos termos dos arts. 8º, inciso XII, alínea “h”; 17, inciso VI; e 47 

do Decreto 10.024/2019; sendo que a vedação à inclusão de novo 

documento, prevista no art. 64 da Nova Lei de Licitações (Lei 14.133/2021), 

não alcança documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo 

licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os 

demais comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou 

falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pela agente de contratação. 

6 DA VISTORIA AO LOCAL DA OBRA: 
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6.1 A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 

assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado 

por servidor designado para esse fim. 

6.2 Para fins de vistoria o licitante deverá agendar através do celular +55 67 99805- 

0851 - Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Transporte, com Eder Silva 

Neto (Profissional de Engenharia), no celular +55 67 99863-1800 ou na Secretaria 

Municipal de Obras, Infraestrutura e Transporte, situada na Avenida Teodoro Sativa 

S/N, Bairro Centro, no Município de Bela Vista, ficando estabelecido que as visitas 

ocorrerão em dias de expediente, no horário compreendido das 08:00 horas às 11:00 

horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo e-mail: 

obras@belavista.ms.gov.br. 

6.3 Para a vistoria o representante da empresa deverá estar devidamente identificado, 

apresentando documento de identidade civil, devendo prestar declaração formal 

assinada pelo representante legal da licitante acerca do conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades da contratação. 

6.4 Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal 

assinada pelo representante legal da licitante acerca do conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades da contratação. 

6.5 Tanto para o atendimento do subitem 6.3. quanto para atendimento do subitem 

6.4 a licitante deverá sob pena de inabilitação apresentar declaração, nos termos do 

ANEXO IV do EDITAL – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DOS 

LOCAIS E CONDIÇÕES. 

6.6 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes 

dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos 

serviços decorrentes. 
 

7.1 O licitante deverá enviar sua proposta, devendo registrar os preços a serem 

ofertados, em campo próprio, devidamente disponível, sob pena de desclassificação, 

remetidos obrigatoriamente via sistema eletrônico de licitações, de forma “on-line”, no 

âmbito do Portal de Licitações Sistema Licitanet (www.licitanet.com.br) , e igualmente 

apresentada, em formulário próprio da licitante conforme modelo do ANEXO II deste 

edital ou equivalente, devidamente assinada pelo responsável legal, contendo no 

mínimo, todos os requisitos abaixo, consistentes em: 

7 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 

mailto:obras@belavista.ms.gov.br
http://www.licitanet.com.br/
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a) Razão social, endereço, dados para contato e/ou informações 

complementares; 

b) Número do processo e da licitação; 
 

c) Descrição do objeto da licitação. 

 
d) Preço total, expressos em moeda corrente nacional brasileira (R$), verificado à 

data de sua apresentação, contendo todas as despesas financeiras, inclusive 

as legais e/ou adicionais, incidentes sobre o objeto licitado, respeitado os 

anexos complementares, quando for o caso. 

7.1.1 interstício compreendido entre a publicação desta licitação e a realização 

do certame, acaso haja decisão política ou judicial superveniente, que 

possibilite a manutenção da medida de desoneração da folha de 

pagamento dos setores da economia, dos quais possam se enquadrar os 

licitantes interessados, poderão estes, para a formulação de suas 

propostas, considerar a incidência desta medida, sem que haja a 

necessidade de nova modificação do edital para preconizar sobre o uso 

dessa prerrogativa. 

7.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 

7.2.1  O Licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação. 

7.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto. 

7.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, salvo motivo justificado pelo licitante durante a fase de lances e 

aceito pela administração através do pregoeiro. 

7.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

7.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, assumindo o proponente conforme o caso o compromisso de executar o 
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objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

7.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação, ou ainda, na hipótese da sua omissão, será considerado 

o prazo indicado neste Edital. 

7.9 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 

públicas. 

7.10 Toda e qualquer representação numérica da proposta de preços, seja 

monetária (R$), taxas e/ou percentuais (%), deverão ser apresentadas 

obrigatoriamente em algarismos arábicos, grafados sob a forma decimal e somente 

com até 02 (dois) dígitos após a vírgula, unitário e total, desprezando-se as cifras 

significativas posteriores, a fim de evitar possíveis erros de arredondamento. 

7.11 Havendo dúvidas quanto ao objeto ofertado, segundo as especificações 

técnicas constantes do Termo de Referência, parte integrante e complementar do 

Edital, poderá ser efetuada diligências para esclarecimentos acerca da conformidade 

da proposta de preços. 

7.12 O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a 

aferição da qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta 

não importará seu afastamento da licitação ou a invalidação do processo. 

 

8.1 Encerrada a etapa de habilitação, será iniciada a etapa dos lances apenas das 

empresas declaradas habilitadas. 

8.2 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

8.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente 

de Contratação e os licitantes (chat). 

8.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8 DA FASE DE LANCES: 
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8.6 O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL. 
 

8.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

8.9 Intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta deverá ser 1% (um porcento) 

8.10 Será adotado para o envio de lances na concorrência eletrônica o modo de 

disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 

com prorrogações. 

8.10.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, 

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 

ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

8.10.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item 

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 

lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

8.10.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, 

a sessão pública (fase de lances) encerrar-se-á automaticamente. 

8.11 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 

sistema, poderá o Agente de Contratação, negociar via chat, justificadamente, em prol 

da consecução do melhor preço. 

8.12 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.13 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.14 No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa 

competitiva da Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 

licitantes para a recepção dos lances. 

8.15 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação 

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e 

reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 

Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
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8.16 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 

8.17 As empresas enquadradas microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada caso esta seja 

grande porte. 

8.17.1 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 

ao da primeira colocada, após a comunicação automática do sistema licitanet. 

8.17.2 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas 

as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 

naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o 

exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.18 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 

entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.18.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

8.18.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, 

aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 

de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 

Estado em que este se localize; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A%7E%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A%7E%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
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8.19 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 

proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 

desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar 

condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

8.19.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a 

ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, 

mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

8.19.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

8.19.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e 

anexado aos autos do processo licitatório. 

8.20 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ADEQUADA AO ÚLTIMO LANCE 

OFERTADO E JULGAMENTO 

8.20.1 O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem 

classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, envie a proposta 

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, conforme 

modelo descrito anexo V Planilha Orçamentária, Anexo VI Cronograma Físico 

Financeiro, acompanhada, se for o caso, da comprovação da exequibilidade 

e dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

8.20.2 É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a 

partir da solicitação do licitante pelo chat, antes de findar o prazo inicial. 

8.21 SERÁ DESCALSSIFICADA A PROPOSTA VENCEDORA QUE: 

 
a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Edital e seus anexos; 

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 

8.22 INEXEQUIBILIDADE DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

8.22.1 Em contratação de serviços de engenharia, a análise de exequibilidade 

e sobrepreço considerará o seguinte: 



ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELA VISTA 

 

I. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado; 

II. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se 

dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário 

tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

III. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 

orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 

IV. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 

85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à 

diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais 

garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

8.22.2 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 

da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

8.23 ERROS NAS PLANILHAS 

 
8.23.1 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no 

prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se 

comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

8.23.2 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas; 

8.23.3 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime. 

8.23.4 Erros de cálculo poderão ser corrigidos, se for necessário, não sendo 

considerada alteração substancial da proposta, e sim, correção de erro material. 

8.24 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 

da área especializada no objeto. 
 

9 DOS RECURSOS: 
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9.1 Interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto 

no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

9.2.1 A intimação poderá ocorrer, inclusive, via sistema. 
 

9.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

9.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena 

de preclusão; 

9.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 

30 (trinta) minutos. 

 
9.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

9.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema - Portal de 

Licitações Sistema Licitanet (www.licitanet.com.br). 

9.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos. 

9.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 
9.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 

será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação 

da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis 

à defesa de seus interesses. 

9.7.1 Os recursos serão divulgados em campo próprio do sistema - Portal de 

Licitações Sistema Licitanet (www.licitanet.com.br). 

9.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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10.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Edital. 

10.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, 

desde que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

 
10.3 Antes de formalizar o contrato, a Administração deverá verificar a regularidade 

fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as 

certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá- 

las ao respectivo processo 

10.4 Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de 

contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas 

condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante 

vencedor. 

10.4.1 O Contrato poderá ser assinado presencialmente ou por meio de 

assinatura digital. 

10.5 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 

10.3, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 

termos do edital, poderá: 

I. convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 

preço do adjudicatário; 

 
II. adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

 
10.6 Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 

inicial do contrato, nos termos do art. 98 da Lei 14.133/2021. 

10 DA CONTRATAÇÃO: 
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a) A caução poderá ser efetuada em moeda corrente do País, Fiança Bancária, 

Título da Dívida Pública ou Seguro Garantia. 

b) Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá 

apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do contrato. 

c) A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em 

até 20 dias úteis após a assinatura do contrato. 

d) O valor caucionado somente será levantado na assinatura do Termo de 

Recebimento Definitivo da obra/serviços. 

e) A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel 

execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da 

Administração e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 

f) É vedada a substituição dos valores caucionados sobre os quais não incidirão 

juros. 

g) A empresa que executar a obra ficará responsável pela solidez e segurança do 

trabalho por um período irredutível de 05 (cinco) anos, conforme elencado no 

artigo 618 do Código Civil Brasileiro, da Lei de Licitações e demais normas 

vigentes. 

10.7 A CONTRATANTE terá 180 dias após o aparecimento dos vícios ou defeitos 

para propor ação contra a empresa, sob pena de decair o seu direito de propor a 

referida ação, conforme elencado no artigo 618, parágrafo único do Código Civil e das 

legislações vigentes. 

 

11.1 Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura Municipal de Bela 

Vista /MS poderá, garantida prévia defesa, aplicar à contratada as sanções 

administrativas de conformidade com o item 10 do Termo de Contrato Anexo IV deste 

edital de licitação modalidade Concorrência Pública. 

 

12.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 
12.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação. 

11 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

12 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
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12.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

12.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 

12.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

12.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

12.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se- 

á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 

dias de expediente na Administração. 

12.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

12.9 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), no Sistema Licitanet (www.licitanet.com.br); no Portal 

da Transparência do município, e em resumo no Diário Oficial deste Município no 

endereço eletrônico www.belavista.ms.gov.br. 

 

 
Bela Vista - MS, 21 de maio de 2025 
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